
Provu Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/ME nº 42.627.615/0001-92 - NIRE 35300572424

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10/02/2022
1. Data. Hora e Local: aos 10/02/2022, às 14h, na sede social da Provu Sociedade de Crédito Direto 
S.A., na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 163, Pinheiros, na Cidade de SP, SP, CEP 05424-904 
(“Companhia”). 2. Convocação: Publicações e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação 
devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estar presente a acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Composição da Mesa: Presidente: Alexandre Junior da 
Silva Nogueira; Secretário: Rafael dos Santos Silva Filho. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) a 
retificação do artigo 2º e consolidação do Capítulo 1º do Estatuto Social, conforme consolidado na ata 
de assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 14.01.2022 (“AGE”) e (ii) a ratificação 
de todos os demais termos da ata de AGE não retificados pelo presente instrumento. 5. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: após o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, a 
Acionista aprovou: 5.1. No artigo 2º, Capítulo 1º do Estatuto Social à ata de AGE constou, por um lapso, 
que a sede da Companhia seria na Rua Iguatemi, 151, andar 29, conjunto 292, Itaim Bibi, Cidade de 
SP/SP, CEP 01451-011, quando, na verdade, deveria constar a Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 
163, Pinheiros, na Cidade de SP/SP, CEP 05424-904. 5.2. A Acionista resolve retificar o artigo 2º, 
Capítulo 1º do Estatuto Social, e sua consolidação, que passa a vigorar com a seguinte nova redação, 
conforme consolidação constante do Anexo I ao presente instrumento. Artigo 2º. A Companhia tem 

sede e foro jurídico na Cidade de SP/SP, na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 163, Pinheiros, 

CEP 05424-904. 5.3. Por fim, a Acionista ratifica todas as demais deliberações da AGE não alteradas 
pelo presente instrumento. 6. Encerramento, lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a tratar, 
foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foram os 
trabalhos suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo 
sido assinada por todos os presentes. Assinaturas - Presidente: Alexandre Junior da Silva Nogueira; 
Secretário: Rafael dos Santos Silva Filho. Acionista Presente: Provu SCD Participações Ltda. Certifico 
ser a presente transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. SP, 10/02/2022. Mesa: Alexandre Junior 
da Silva Nogueira - Presidente; Rafael dos Santos Silva Filho - Secretário. JUCESP - 113.899/22-1 em 
02/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo 1 - Nome, Sede, 
Foro e Duração: Artigo 1º. A Provu Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade 
por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis, particularmente pela Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro jurídico na Cidade de SP/SP, na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conjunto 
163, Pinheiros, CEP 05424-904. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo 
II - Objeto Social: Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a prática de (i) empréstimos, financiamentos 
e aquisições de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com a utilização 
de recursos financeiros que tenham a origem única de seu próprio capital; (ii) prestar serviços de análise 
e cobrança de créditos, bem como atuar como representante na distribuição de seguros relacionados 
às operações mencionadas no item (i) acima; e (iii) a emissão de moeda eletrônica e gestão de conta 
de pagamento pré-paga. Capítulo III - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 5.496.339,12, dividido em 6.517.456 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §Único. As Ações são indivisíveis em relação 
à Companhia. Cada ação ordinária registrada terá um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Capítulo IV - Assembleias Gerais: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 
primeiros meses seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre 
que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas 
a qualquer momento pela Diretoria da Companhia, ou como solicitação por escrito de qualquer Acionista 
ou conforme disposto pela Lei das S.A. §2º. As convocações para as Assembleias Gerais serão entregues 
mediante notificação escrita a cada acionista, com antecedência mínima de 15 dias corridos à data 
marcada para a realização de cada Assembleia Geral, e conterão informações sobre local, data e hora. 
A Assembleia Geral pertinente será realizada e a agenda detalhada, bem como cópias de qualquer 
documentação e informação que será usada para apoiar os assuntos a serem discutidos em tal reunião. 
Nenhum assunto poderá ser levado à  Assembleia Geral de acionistas a menos que o assunto tenha 
sido refietido na ordem do dia da assembleia. Salvo indicação em contrário, por escrito, para a Assembleia 
Geral de Acionistas, a Assembleia Geral de acionistas realizar-se-á na sede da Sociedade. §3º. As 
Assembleias Gerais de acionistas serão consideradas validamente convocadas, não obstante a entrega 
de qualquer aviso de convocação, se todos os acionistas comparecerem a tais reuniões. Artigo 7º. A 
Companhia deverá sempre elaborar e manter atas das Assembleias Gerais, as quais deverão registrar 
com exatidão todas as deliberações. O presidente deve assegurar que cópias das atas das Assembleias 
Gerais redigidas em português, juntamente com uma tradução para o inglês, sejam disponibilizadas a 
cada acionista imediatamente após a referida reunião. Artigo 8º. As deliberações das Assembleias 
Gerais serão aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas titulares de pelo menos uma maioria de ações 
ordinárias, exceto no caso de quórum maior estabelecido em lei. Artigo 9. Juntamente com os mandatos 
e poderes previstos na lei e no Estatuto, atribui-se às Assembleias Gerais a autoridade para: (i) eleger 
e destituir os diretores da Companhia e fixar também sua remuneração geral; (ii) examinar e aprovar o 
Relatório da Administração e as Contas dos Diretores e o destino dos lucros; (iii) autorizar a emissão 
de debêntures, commercial papers e outros valores mobiliários pela Companhia; (iv) alterar o estatuto 
social da Companhia; e (v) realizar a transformação da Companhia em outro tipo de sociedade, fusão, 
incorporação de ações, cisão, desdobramento de ativos e passivos ou qualquer outra forma de 
reorganização societária, envolvendo a Companhia. Capítulo V - Administração: Artigo 10. 
A Companhia será administrada pela Diretoria, observadas as restrições previstas neste Estatuto Social. 
Artigo 11. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 anos, se 
estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Capítulo VI - 
Diretoria: Artigo 12. A Companhia será administrada pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos 
estão aqui previstos e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos para preencher o cargo de 
diretor devem residir no Brasil, estar profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e 
ter reputação ilibada. §Único. Não obstante o acima exposto, a Diretoria, dentre outras atribuições, é 
responsável pela aprovação, implementação e revisão das estruturas, políticas e relatórios da Companhia 
sobre (i) governança e controles internos; (ii) a prevenção de crimes referidos na Lei 9.613/1998; e (iii) 
gerenciamento de risco. Artigo 13. A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 5 membros. 
Os Diretores da Companhia reportarão periodicamente à Assembleia Geral, conforme solicitado e/ou 
conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse 

de seus sucessores, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 14. Em caso de renúncia de um dos Diretores 
ou por ocasião de vaga na Diretoria, a Assembleia Geral deverá ser convocada no prazo de 8 dias, a 
fim de eleger um Diretor substituto, que tomará posse imediatamente. Artigo 15. Sujeita às aprovações 
necessárias descritas no §1º abaixo, a Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e 
para praticar todos os atos e operações relacionados ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia. 
A Diretoria deverá administrar a Companhia de acordo com o respectivo plano de negócios anual e 
orçamento aprovado. §1º. Na medida em que não especificamente descrito no plano de negócios ou 
orçamento anual aprovado então vigentes, a execução pelos administradores dos atos listados abaixo 
estará condicionada à prévia autorização por escrito dos acionistas que representem, no mínimo, metade 
do capital social da Companhia: (i) aprovação do plano de negócios anual e do orçamento anual da 
Companhia, bem como quaisquer mudanças ao plano de negócios e ao orçamento; (ii) qualquer alteração 
do plano de negócios e do orçamento anual vigentes aprovados; (iii) aprovação das políticas de crédito 
da Companhia (incluindo quaisquer produtos de empréstimo a serem oferecidos pela Companhia); (iv) 
celebração, alteração ou rescisão de contratos materiais ou de outros contratos semelhantes da 
Companhia (incluindo qualquer execução de direitos previstos em referido contrato, ou qualquer 
aprovação, consentimento ou renúncia relacionado a tal contrato); (v) a emissão de garantias pela 
Companhia ou obrigações de quaisquer pessoas ou entidades ou de outra forma obrigando a Companhia 
como garantidora ou fiadora de qualquer obrigação que não seja relacionada a um financiamento 
aprovado conforme o item (vi) abaixo; (vi) a aceitação ou celebração pela Companhia de qualquer 
financiamento em favor da Companhia, ou a criação, assunção ou garantia de quaisquer responsabilidades 
relacionadas, hipoteca, penhor ou oneração de qualquer interesse ou ativo da Companhia, ou a alteração 
ou aditamento de, ou renúncia a quaisquer direitos relevantes sob esse financiamento ou garantia; (vii) 
compra, venda ou oneração de imóveis; (viii) aquisição ou alienação de participação societária em outras 
empresas ou negócios; (ix) a admissão de outras pessoas ou entidades como acionistas da Companhia; 
(x) abertura e fechamento de filiais, agências, principais agências e escritórios de representação da 
Companhia em outras partes do Brasil ou do exterior, (xi) quaisquer alterações materiais ao objeto social 
da Companhia; (xii) dissolução da Companhia; (xiii) reestruturação societária, fusão, transformação, 
incorporação ou cisão da Companhia; (xiv) quaisquer alterações ou aditamentos a este Estatuto Social; 
(xv) quaisquer alterações relevantes à estrutura fiscal ou legal da Companhia; (xvi) criação de subsidiárias 
da Companhia; e (xvii) a celebração de contrato, acordo ou compromisso de realizar ou se envolver em 
quaisquer ações acima descritas. Artigo 16. A Companhia poderá ser representada e se obrigar a 
praticar todos os atos necessários à consecução do objeto social, e será representada ativa e 
passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais deste Estatuto Social e 
das deliberações tomadas na Assembleia Geral: (i) pela assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores; 
(ii) pela assinatura conjunta de 1 procurador devidamente autorizado com poderes específicos; ou (iii) 
pela assinatura conjunta de qualquer um dos administradores e 1 advogado devidamente investido de 
poderes específicos em órgãos judiciais, administrativos e perante órgãos públicos. §Único. A Companhia 
pode nomear procuradores por procuração pública ou privada, determinando sempre poderes específicos 
e indicando expressamente a finalidade para aqual a procuração está sendo concedida. Tais procurações 
deverão ser assinadas por qualquer dos Diretores e indicarão seu prazo de vigência, com exceção dos 
poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser outorgados por prazo indeterminado. Artigo 17. Qualquer 
ato praticado por diretores, advogados ou funcionários da Companhia que sejam alheios ao objeto social 
e/ou aos negócios da Companhia será expressamente proibido e será nulo e sem efeito. Capítulo - VII 
- Conselho Fiscal: Artigo 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 
3 membros e seus respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral, de acordo com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Ouvidoria: Artigo 19. A Ouvidoria, 
de funcionamento permanente, terá como atribuições: (i) prestar atendimento de última instância às 
demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais 
de atendimento primário da Companhia; (ii) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os 
clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; e (iii) informar à Diretoria 
as atividades de Ouvidoria. Artigo 20. As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: 
(i) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e 
usuários de produtos e serviços; (ii) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento 
das demandas, informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 dias úteis, 
podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, 
limitado o número de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandante ser 
informado sobre os motivos da prorrogação; (iii) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no 
prazo previsto; (iv) manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos 
administradores da Companhia para solucioná-los; e (v) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à 
Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades 
desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Artigo 21. A Companhia possuirá 
um Ouvidor, o qual será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos 
mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos 
direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos, com mandato por prazo de 36 meses, sendo 
permitida a reeleição. §Único. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor em caso de descumprimento das 
atribuições previstas nos artigos 19 e 20, ou substituí-lo a qualquer tempo em caso de descumprimento 
das atribuições previstas. Artigo 22. Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu 
funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção. Artigo 23. A Ouvidoria terá acesso às informações necessárias para a 
elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo 
requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições. Capítulo IX - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 24. O 
exercício social da Companhia terá início em 1º de janeiro e término em 31/12. §1º. As demonstrações 
financeiras da Companhia devem ser preparadas semestralmente, tendo como data-base o dia 30/06 
e o dia 31/12 de cada ano, sujeitas às disposições legais vigentes. §2º. A Companhia pode elaborar 
saldos esporádicos no último dia de cada mês, a critério da administração. §3º. O lucro líquido apurado 
em cada exercício terá o destino determinado pelos diretores ad referendum da Assembleia Geral, nos 
termos da Lei das S.A. Capítulo X - Liquidação: Artigo 25. A Companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral determinar o processo de liquidação e nomear o liquidante 
e o Conselho Fiscal que oficiará durante o período de liquidação. Capítulo XI - Jurisdição e Solução 
de Conflitos: Artigo 26. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 27. 
Qualquer disputa entre os acionistas com relação a este Estatuto Social será submetida ao Fórum da 
Cidade de SP/SP, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

Provu Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/ME nº 42.627.615/0001-92 - NIRE 35300572424

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14/01/2022
1. Data Hora e Local: aos 14/01/2022, às 14h, na sede social da Provu Sociedade de Crédito Direto 
S.A., na Rua Pais Leme, 524, 16º andar, conj. 163, Pinheiros, na cidade de SP/SP, CEP 05424-904 
(“Companhia”). 2. Convocacão: Publicações e Presenças: dispensada as formalidades de convocação 
devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência de estar presente a acionista representando a 
totalidade do capital social da Companhia. 3. Composicão da Mesa: Presidente: Alexandre Junior de 
Silva Nogueira; Secretário: Rafael dos Santos Silva Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o 
aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 3.517.456 novas ações ordinárias; e 
(ii) a reforma do Estatuto Social da Companhia para prever a alteração mencionada acima. 
5. Deliberacões Tomadas por Unanimidade: Após o exame e discussão da matéria constante da 
Ordem do Dia, a Acionista aprovou: 5.1. A emissão de 3.517.456 novas ações ordinárias nominativas, 
com direito de voto e sem valor nominal, mediante aumento de capital, a serem subscritas e integralizadas 
pelo preço total de R$ 2.496.339,12 ao preço de emissão de R$ 0,7097001696680783 por ação. 
Conforme Boletim de Subscrição anexo a esta ata como Anexo l, o aumento de capital ora aprovado é 
totalmente subscrito e integralizado, pela sócia Provu SCD Participações Ltda., CNPJ 34.661.729/0001-
20, com sede na Cidade de SP/SP, na Rua Iguatemi, 151, Andar 29º, Conj. 292, Itaim Bibi, CEP 01451-
011 neste ato representada pelo seu administrador Sr. Alexandre Junior da Silva Nogueira, CPF 
130.049.868-41 e na OAB/SP 163.970. Em vista desta deliberação, o caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia passa vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente 

subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 5.496.339,12, dividido em 6.517.456 

ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.2. A consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, em razão da alteração acima aprovada, passará a vigorar conforme redação constante do 
Anexo II à presente Ata. 6. Encerramento, lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a tratar, foi 
oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e, como ninguém se manifestou, foram os trabalhos 
suspensos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, esta ata foi lida e aprovada, tendo sido 
assinada por todos os presentes. Assinaturas: Presidente: Alexandre Junior da Silva Nogueira, Secretário: 
Rafael dos Santos Silva Filho. Acionista Presente: Provu SCD Participações Ltda. Certifico ser a 
presente transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. SP, 14/01/2022. Alexandre Junior - Presidente; 
Rafael dos Santos Silva Filho - Secretário. JUCESP 113.898/22-8 em 02/03/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º. A 
Provu Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que 
se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, particularmente 
pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro jurídico 
na Cidade de SP/SP, na Rua Iguatemi, nº 151, Andar 29º, conj. 292, Itaim Bibi, cidade de SP/SP, CEP 
01451-011. Artigo 3º. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: 
Artigo 4º. A Companhia tem por objeto a prática de (i) empréstimos, financiamentos e aquisições de 
direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com a utilização de recursos 
financeiros que tenham a origem única de seu próprio capital; (ii) prestar serviços de análise e cobrança 
de créditos, bem como atuar como representante na distribuição de seguros relacionados às operações 
mencionadas no item (i) acima; e (iii) a emissão de moeda eletrônica e gestão de conta de pagamento 
pré-paga. Capítulo III - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 5.496.339,12, dividido em 6.517.456 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. §Único. As Ações são indivisíveis em relação à Companhia. 
Cada ação ordinária registrada terá um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo IV - 
Assembleias Gerais: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, reunindo-se ainda extraordinariamente sempre que os interesses 
sociais ou a lei assim exigirem. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas a qualquer momento 
pela Diretoria da Companhia, ou como solicitação por escrito de qualquer Acionista ou conforme disposto 
pela Lei das S.A. §2º. As convocações para as Assembleias Gerais serão entregues mediante notificação 
escrita a cada acionista, com antecedência mínima de 15 dias corridos à data marcada para a realização 
de cada Assembleia Geral, e conterão informações sobre local, data e hora. A Assembleia Geral pertinente 
será realizada e a agenda detalhada, bem como cópias de qualquer documentação e informação que 
será usada para apoiar os assuntos a serem discutidos em tal reunião. Nenhum assunto poderá ser 
levado à Assembleia Geral de acionistas a menos que o assunto tenha sido refletido na ordem do dia 
da assembleia. Salvo indicação em contrário, por escrito, para a Assembleia Geral de Acionistas, a 
Assembleia Geral de acionistas realizar-se-á na sede da Sociedade. §3º. As Assembleias Gerais de 
acionistas serão consideradas validamente convocadas, não obstante a entrega de qualquer aviso de 
convocação, se todos os acionistas comparecerem a tais reuniões. Artigo 7º. A Companhia deverá 
sempre elaborar e manter atas das Assembleias Gerais, as quais deverão registrar com exatidão todas 
as deliberações. O presidente deve assegurar que cópias das atas das Assembleias Gerais redigidas 
em português, juntamente com uma tradução para o inglês, sejam disponibilizadas a cada acionista 
imediatamente após a referida reunião. Artigo 8º. As deliberações das Assembleias Gerais serão 
aprovadas pelo voto afirmativo de acionistas titulares de pelo menos uma maioria de ações ordinárias, 
exceto no caso de quórum maior estabelecido em lei. Artigo 9. Juntamente com os mandatos e poderes 
previstos na lei e no Estatuto, atribui-se às Assembleias Gerais a autoridade para: (i) eleger e destituir 
os diretores da Companhia e fixar também sua remuneração geral; (ii) examinar e aprovar o Relatório 
da Administração e as Contas dos Diretores e o destino dos lucros; (iii) autorizar a emissão de debêntures, 
commercial papers e outros valores mobiliários pela Companhia; (iv) alterar o estatuto social da 
Companhia; e (v) realizar a transformação da Companhia em outro tipo de sociedade, fusão, incorporação 
de ações, cisão, desdobramento de ativos e passivos ou qualquer outra forma de reorganização societária, 
envolvendo a Companhia. Capítulo V - Administração: Artigo 10. A Companhia será administrada 
pela Diretoria, observadas as restrições previstas neste Estatuto Social. Artigo 11. Os membros da 
Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 anos, se estendendo até a investidura 
de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Capítulo VI - Diretoria: Artigo 12. A Companhia 
será administrada pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão aqui previstos e na legislação 
aplicável. Os Diretores e candidatos para preencher o cargo de diretor devem residir no Brasil, estar 
profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e ter reputação ilibada. Parágrafo 
Único. Não obstante o acima exposto, a Diretoria, dentre outras atribuições, é responsável pela 
aprovação, implementação e revisão das estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) 
governança e controles internos; (ii) a prevenção de crimes referidos na Lei 9.613/1998; e (iii) 
gerenciamento de risco. Artigo 13. A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 5 membros. 
Os Diretores da Companhia reportarão periodicamente à Assembleia Geral, conforme solicitado e/ou 

conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse 
de seus sucessores, eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 14. Em caso de renúncia de um dos Diretores 
ou por ocasião de vaga na Diretoria, a Assembleia Geral deverá ser convocada no prazo de 8 dias, a 
fim de eleger um Diretor substituto, que tomará posse imediatamente. Artigo 15. Sujeita às aprovações 
necessárias descritas no §1º abaixo, a Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e 
para praticar todos os atos e operações relacionados ao objeto social elou aos negócios da Companhia. 
A Diretoria deverá administrar a Companhia de acordo com o respectivo plano de negócios anual e 
orçamento aprovado. §1º. Na medida em que não especificamente descrito no plano de negócios ou 
orçamento anual aprovado então vigentes, a execução pelos administradores dos atos listados abaixo 
estará condicionada à prévia autorização por escrito dos acionistas que representem, no mínimo, metade 
do capital social da Companhia: (i) aprovação do plano de negócios anual e do orçamento anual da 
Companhia, bem como quaisquer mudanças ao plano de negócios e ao orçamento; (ii) qualquer alteração 
do plano de negócios e do orçamento anual vigentes aprovados; (iii) aprovação das políticas de crédito 
da Companhia (incluindo quaisquer produtos de empréstimo a serem oferecidos pela Companhia); (iv) 
celebração, alteração ou rescisão de contratos materiais ou de outros contratos semelhantes da 
Companhia (incluindo qualquer execução de direitos previstos em referido contrato, ou qualquer 
aprovação, consentimento ou renúncia relacionado a tal contrato); (v) a emissão de garantias pela 
Companhia ou obrigações de quaisquer pessoas ou entidades ou de outra forma obrigando a Companhia 
como garantidora ou fiadora de qualquer obrigação que não seja relacionada a um financiamento 
aprovado conforme o item (vi) abaixo; (vi) a aceitação ou celebração peia Companhia de qualquer 
financiamento em favor da Companhia, ou a criação, assunção ou garantia de quaisquer 
responsabilidades relacionadas, hipoteca, penhor ou oneração de qualquer interesse ou ativo da 
Companhia, ou a alteração ou aditamento de, ou renúncia a quaisquer direitos relevantes sob esse 
financiamento ou garantia; (vii) compra, venda ou oneração de imóveis; (viii) aquisição ou alienação de 
participação societária em outras empresas ou negócios; (ix) a admissão de outras pessoas ou entidades 
como acionistas da Companhia; (x) abertura e fechamento de filiais, agências, principais agências e 
escritórios de representação da Companhia em outras partes do Brasil ou do exterior; (xi) quaisquer 
alterações materiais ao objeto social da Companhia; (xii) dissolução da Companhia; (xiii) reestruturação 
societária, fusão, transformação, incorporação ou cisão da Companhia; (xiv) quaisquer alterações ou 
aditamentos a este Estatuto Social; (xv) quaisquer alterações relevantes à estrutura fiscal ou legal da 
Companhia; (xvi) criação de subsidiárias da Companhia; e (xvii) a celebração de contrato, acordo ou 
compromisso de realizar ou se envolver em quaisquer ações acima descritas. Artigo 16. A Companhia 
poderá ser representada e se obrigar a praticar todos os atos necessários à consecução do objeto 
social, e será representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as 
disposições legais deste Estatuto Social e das deliberações tomadas na Assembleia Geral: (i) pela 
assinatura conjunta de quaisquer 2 Diretores; (ii) pela assinatura conjunta de 1 procurador devidamente 
autorizado com poderes específicos; ou (iii) pela assinatura conjunta de qualquer um dos administradores 
e 1 (um) advogado devidamente investido de poderes específicos em órgãos judiciais, administrativos 
e perante órgãos públicos. §Único. A Companhia pode nomear procuradores por procuração pública 
ou privada, determinando sempre poderes específicos e indicando expressamente a finalidade para a 
qual a procuração está sendo concedida. Tais procurações deverão ser assinadas por qualquer dos 
Diretores e indicarão seu prazo de vigência, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que 
poderão ser outorgados por prazo indeterminado. Artigo 17. Qualquer ato praticado por diretores, 
advogados ou funcionários da Companhia que sejam alheios ao objeto social e/ou aos negócios da 
Companhia será expressamente proibido e será nulo e sem efeito. Capítulo VII - Conselho Fiscal: 
Artigo 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 membros e seus 
respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Ouvidoria: Artigo 19. A Ouvidoria, de funcionamento 
permanente, terá como atribuições: (i) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes 
e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário 
da Companhia; (ii) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de 
produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; e (iii) informar à Diretoria as atividades de 
Ouvidoria. Artigo 20. As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (i) atender, registrar, 
instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos 
e serviços; (ii) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 dias úteis, podendo ser 
prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número 
de prorrogações a 10% do total de demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os 
motivos da prorrogação; (iii) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (iv) 
manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiências detectados no 
cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da 
Companhia para solucioná-los; e (v) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, 
ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela 
Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Artigo 21. A Companhia possuirá um Ouvidor, o qual 
será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos para 
garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e 
defesa do consumidor e à mediação de conflitos, com mandato por prazo de 36 meses, sendo permitida 
a reeleição. §Único. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor em caso de descumprimento das atribuições 
previstas nos artigos 19 e 20, ou substituí-lo a qualquer tempo em caso de descumprimento das 
atribuições previstas. Artigo 22. Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu 
funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção. Artigo 23. A Ouvidoria terá acesso às informações necessárias para a 
elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo 
requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições. Capítulo IX - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 24. O 
exercício social da Companhia terá início em 1º/01 e término em 31/12. §1º. As demonstrações financeiras 
da Companhia devem ser preparadas semestralmente, tendo como data-base o dia 30/06 e o dia 31/12 
de cada ano, sujeitas às disposições legais vigentes. §2º. A Companhia pode elaborar saldos esporádicos 
no último dia de cada mês, a critério da administração. §3º. O lucro líquido apurado em cada exercício 
terá o destino determinado pelos diretores ad referendum da Assembleia Geral, nos termos da Lei das 
S.A. Capítulo X - Liquidação: Artigo 25. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, 
cabendo à Assembleia Geral determinar o processo de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho 
Fiscal que oficiará durante o período de liquidação. Capítulo XI - Jurisdição e Solução de Conflitos: 
Artigo 26. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil. Artigo 27. Qualquer 
disputa entre os acionistas com relação a este Estatuto Social será submetida ao Fórum da Cidade de 
SP, SP, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1087009-81.2017.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de 
Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Benjamin Citron, Lea Citron, FILIP CITRON, Manoel Soares de Gouvea Horta, 
Clotilde Mascarenhas Horta, Edificio General Osório, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Márcia Pisati Wertheim, Cláudio Luiz Sendyk, Luciene Vila Weertheim, Ely Flávio 
Wertheim, Marilia Wertheim Sendyk, Oswaldo Wertheim e Ricardo Wertheim ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
declaração de domínio sobre imóvel constituído pelo apartamento nº 26, localizado no 2º andar do Edifício General Osório, 
situado na Rua General Osório, nº 295, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [09,10] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0207644-55.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vítor Gambassi Pereira, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMÉRCIO DE PORTÕES AUTOMATICOS DEMBELL LTDA - ME, CNPJ 07.227.092/0001-
96, que ELCIO HOBI DE OLIVEIRA lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, na qual também é réu
JAILSON AMARO DA SILVA, objetivando a inexigibilidade dos cheques nº 812085, 812089, 812090 e 812091,
sacados contra o Banco Itaú S/A, ag. 1517, c/c 02551-4, no valor de R$ 500,00 cada; a condenação da ré em
danos morais a serem arbitrados em Sentença; a devolução da quantia de R$ 500,00 da parcela inicialmente paga,
além do pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Concedida a tutela antecipada para sustar
os efeitos do protesto do título nº 812085 junto ao 1º Cartório de Protesto de Letras e Títulos de São Bernardo
do Campo, e, estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que, em 15 dias, a fluir os 30 dias supra,
apresente resposta. No caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2021.

Ventos de Santo Estevão Holding S.A.
Companhia de Capital Fechado

CNPJ/ME nº 16.603.346/0001-14 - NIRE 35.300.550.749
Rerratificação ao Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série 

Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

Conforme edital de convocação publicado nos dias 22, 24 e 25 de fevereiro de 2022 no jornal  
“O Dia SP” e nos dias 24, 25 e 26 de fevereiro de 2022 no “Diário Oficial do Estado de São 
Paulo”, os Srs. debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo 
Estevão Holding S.A. (“Debenturistas”, “Emissão” e “Companhia” ou “Emissora”, 
respectivamente) foram convocados para se reunirem, em Assembleia Geral de Debenturistas, 
que seria realizada exclusivamente de forma digital e remota, em primeira convocação, 
no dia 15 de março de 2022, às 10:00 horas (“AGD 15.03.2022”), através da plataforma 
“Microsoft Teams”, conforme Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio da qual seriam deliberadas determinadas 
matérias de interesse dos Debenturistas (“Primeiro Edital”). Considerando a constatação, 
pela Emissora, de algumas incorreções nas matérias da ordem do dia descritas no Primeiro 
Edital, vem a Emissora, por meio da presente rerratificação, informar que a AGD 15.03.2022 
não mais será realizada, bem como retificar e ratificar a ordem do dia do Primeiro Edital, 
convocando os Debenturistas para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas, que 
deverá ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, sem prejuízo da 
possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas, em primeira convocação, no dia 24 de março de 
2022, às 10:00 horas, através da plataforma “Microsoft Teams” (“Assembleia” ou “AGD”), 
nos termos da ICVM 625 e por meio do link a ser disponibilizado pela Companhia aos 
Debenturistas habilitados nos termos deste edital, para deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) Anuência prévia, nos termos da Cláusula 6.1, alínea (ee) do Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 
Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A., datado 
de 13 de outubro de 2017, conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para a realização de 
reorganização societária por meio da incorporação das ações de emissão da CESP - 
Companhia Energética de São Paulo (“CESP”), companhia de capital aberto, com sede na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso nº 7221, 12º andar, Pinheiros, CEP 05.425-070, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.933.603/0001-78, detidas 
pela VTRM Energia Participações S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso nº 8501, 2º andar, sala 1 Edifício Eldorado Business Tower, Pinheiros, CEP 
05.425-070, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
28.594.234/0001-23 (“VTRM” e “Operação CESP”, respectivamente), de forma que, 
observadas as condições precedentes da Operação CESP, (a) a CESP passará a ser 
subsidiária integral da VTRM, mediante a entrega aos acionistas da CESP de novas ações 
ordinárias e preferenciais resgatáveis de emissão da VTRM em substituição às ações 
incorporadas de emissão da CESP de que sejam titulares; (b) após a implementação da 
Operação CESP, as ações da VTRM deverão ser admitidas à negociação no seguimento 
especial de listagem do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão; e (c) a Votorantim S.A. 
(conforme definição da Escritura de Emissão) e o Canada Pension Plan Investment Board 
passarão a deter aproximadamente 37,74% (trinta e sete inteiros e setenta e quatro centésimo 
por cento) e 31,94% (trinta e um inteiros e noventa quatro centésimo por cento) do capital social 
da VTRM, respectivamente, e os demais 30,32% (trinta inteiros e trinta e dois centésimo por 
cento) das ações serão destinadas à livre negociação no mercado “Free Float”, observados os 
termos da Operação CESP; e (ii) Aprovar que a Companhia, em conjunto com o  
Agente Fiduciário, adote todas as eventuais medidas necessárias à implementação  
das deliberações da AGD. Informações Adicionais: 1. A Assembleia será realizada  
através de sistema eletrônico Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado  
pela Companhia àqueles Debenturistas que enviarem, para os endereços eletrônicos 
tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, observado o disposto na ICVM 
625: (i) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do 
debenturista; (ii) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos 
societários que comprovem a representação legal do debenturista; e (c) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; (iii) quando fundo de investimento, (a) último 
regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia; e (c) documento de identidade válido 
com foto do representante legal; e (iv) caso qualquer dos Debenturistas indicados nos itens (i) 
a (iii) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos 
indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia. 2. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, além da participação, 
assinatura da lista de presença (com a utilização da certificação ICP-Brasil) e do voto à 
distância durante a Assembleia, por meio do sistema eletrônico, também será admitido o 
preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela 
Companhia no seu website www.venergia.com.br e atendidos os requisitos apontados no 
referido modelo, o qual deverá ser enviado à Companhia e ao Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 3. A instrução de voto 
referida no item 2 acima e o instrumento de representação referido no item 1, subitem (iv), 
acima devem ser enviados em vias originais com os reconhecimentos das firmas dos signatários 
para o endereço Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8501, 2º Andar, Edifício Eldorado Business 
Tower, Pinheiros, CEP 05425-070, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sede da 
Companhia. Caso não seja possível em razão do cenário de pandemia da COVID-19, os 
Debenturistas deverão apresentar os referidos documentos em versão eletrônica assinada 
(com a utilização da certificação ICP-Brasil), preferencialmente, até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Em razão dos impactos decorrentes da pandemia da COVID-19, a 
Companhia dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos demais documentos de 
representação dos Debenturistas para os escritórios da Companhia, bastando o envio de cópia 
simples das vias originais de tais documentos para a Companhia e o Agente Fiduciário, para os 
endereços eletrônicos tesouraria.ve@venergia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. 
4. O link para a participação da conferência será enviado pela Companhia apenas aos 
Debenturistas que enviarem, prévia e diretamente ao Agente Fiduciário e à Companhia, os 
documentos de representação acima indicados. 5. Os Debenturistas que fizerem o envio da 
instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para 
participação digital da Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma 
automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo debenturista 
ou por seu representante legal com a posterior participação na Assembleia através de acesso 
ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da 
Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme 
disposto no artigo 7º, §1º, da ICVM nº 625. Os termos em letras maiúsculas que não se 
encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos na 
Escritura de Emissão. A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar 
esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD.

São Paulo, 09 de março de 2022
Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

Rerratificação ao Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série 

Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, em Série 

           
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples,

Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Ventos de Santo Estevão Holding S.A.

EDITAL DECONVOCAÇÃO
O SINDICATO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS FERROVIÁRIOS E DEMAIS
CATEGORIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-SINDAPFER, através de sua Diretoria,
nos termos do Estatuto, CONVOCA todos os seus associadospara participarem da
Assembleia Geral, que será realizada no dia 23 de março de 2022 (23/03/2022), às
10,00 horas (em primeira convocação), ou 11,00 horas (em segunda convocação,
nos termos estatutários),em sua sede social localizada na Av. Cásper Líbero, nº 522,
2º Andar, São Paulo-SP, em conformidade com os artigos: 10º, 11º e 40º do Estatuto,
, com a seguinte Ordem do Dia:1)-Prestação de contas referente ao exercício de
2021; 2)- Previsão Orçamentária referente ao exercício do ano de 2022; 3)-
Reformulação/Reforma do Estatuto para: 3.1)- Alterar a composição da Diretoria e a
quantidade de diretores; 3.2)-Redefinir as competências e funções dos diretores; 3.3)-
Excluir o Conselho Fiscal ou alterar sua composição; 3.4)- Redefinir e/ou readequar as
competências da Assembleia Geral e 3.5)-Readequar o Estatuto às alterações que
forem aprovadas nesta Assembleia. - São Paulo, 17 de fevereiro de 2022. - A
DIRETORIA - LEONOR GUATROCHI DE LUNA - PRESIDENTE

Editora Ática S.A.
CNPJ/ME nº 61.259.958/0001-96 - NIRE 35.300.314.093

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 09 de Março de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2022, às 11 horas, na sede da Editora Ática S.A. 
(“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, n° 960, 
4° andar, Setor 1, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“LSA”), em decorrência da presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Sociedade, conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas da Sociedade. 3. Mesa: 
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto. Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e 
Deliberações: Preliminarmente, as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma 
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas 
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas 
acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia , por ser 
considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), 
passando o mesmo de R$ 1.167.583.076,89 (um bilhão, cento e sessenta e sete milhões, quinhentos 
e oitenta e três mil, setenta e seis reais e oitenta e nove centavos), para R$ 867.583.076,89 (oitocentos 
e sessenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e três mil, setenta e seis reais e oitenta e nove 
centavos), mediante o cancelamento de até 300.000.000 (trezentas milhões) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal da Companhia, sendo 210.840.000 (duzentas e dez milhões, oitocentas 
e quarenta mil) ações de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A., e 89.160.000 
(oitenta e nove milhões, cento e sessenta mil) ações de titularidade das acionista Somos Educação 
S.A.. A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva após o esgotamento do 
prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da publicação da presente 
ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas 
consignaram que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral 
extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, 
em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da 
Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o 
esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da 
redução de capital. (ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização desta 
assembleia, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos documentos 
relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada 
esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes. 6. Assinaturas: Mesa: Presidente: 
Roberto Afonso Valerio Neto. Secretário: Frederico da Cunha Villa. Acionistas: Somos Educação S.A.  
(p. Roberto Afonso Valerio Neto e p. Frederico da Cunha Villa) e Saber Serviços Educacionais S.A.  
(p. Roberto Afonso Valerio Neto e p. Frederico da Cunha Villa). Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2022. Mesa: Roberto Afonso Valerio Neto - 
Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário.

Editora Scipione S.A.
CNPJ/ME nº 44.127.355/0001-11 - NIRE 35.300.314.085

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Realizada em 09 de Março de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2022, às 15h30, na sede da Editora Scipione S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 960, 
4° andar, Setor 2, Cerqueira Cesar, CEP 01418-002. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em decorrência da 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme atestam 
as assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e 
Deliberações: Preliminarmente, as acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma 
sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas 
e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deliberações foram tomadas pelas 
acionistas da Companhia, sem quaisquer ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia , por ser 
considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 173 
da Lei das Sociedades por Ações, até o valor de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), passando 
o mesmo de R$ 245.673.857,25 (duzentos e quarenta e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, 
oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), para R$ 175.673.857,25 (cento e setenta 
e cinco milhões, seiscentos e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e vinte e cinco 
centavos), mediante o cancelamento de até 7.000.000.000 (sete bilhões) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal da Companhia, sendo 5.891.900.000 (cinco bilhões, oitocentos e noventa e um 
milhões, novecentas mil) ações de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A., e 
1.108.100.000 (um bilhão, cento e oito milhões, cem mil) ações de titularidade das acionista Somos 
Educação S.A.. A redução do capital social da Companhia somente se tornará efetiva após o 
esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, contados da data da 
publicação da presente ata, de acordo com o artigo 174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. 
Ainda, as acionistas consignaram que a redução ora deliberada poderá ser ratificada, em nova 
assembleia geral extraordinária da Companhia após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias 
acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta ata, conforme a conveniência para as 
acionistas e as condições da Companhia naquele momento. O Estatuto Social será oportunamente 
alterado somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia geral extraordinária da Companhia 
para ratificar o valor da redução de capital. (ii) a autorização para os Diretores da Companhia praticarem 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora aprovadas, implementação e formalização 
desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos 
documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar, 
foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes. 7. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. Acionistas: Saber 
Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). Somos 
Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2022. Roberto Afonso Valerio 
Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0032217-58.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Penhora
/ Depósito / Avaliação. Exeqüente: Fundação São Paulo. Executado: Gisela Aracely Barahona de Gracia. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032217-58.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Edna Kyoko Kano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gisela Aracely Barahona de Gracia (CPF.
232.868.448-37), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Fundação São Paulo, entidade mantenedora
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP, foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de
R$ 79.038,80 (agosto de 2021). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2022.                               10 e 11 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1017078-88.2017.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: BANCO BRADESCO S/A. Executado: Mpv Motors Comércio de Veículos
Ltda. e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017078-88.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a César Alexandre de Almeida (CPF. 152.925.278-40), que nos autos da ação de
Execução, ajuizada por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de
R$ 1.476,16. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a intimação  da penhora por edital, para que em
05 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores
termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2022.                                                                                  10 e 11 / 03 / 2022

Processo 1048926-98.2014.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - BANCO BRADESCO S/A - EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 dias PROCESSO Nº 1048926- 98.2014.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLAUDIO
DE SOUZA LOUCEIRO SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES, CNPJ 13.350.116/0001-00, com endereço à RUA Marinho Falcao, 38,
CASA 4, Sumarezinho, CEP 05440-050, São Paulo - SP e CLAUDIO DE SOUZA LOUCEIRO inscrito no CPF sob o nº 520.805.608-
91 residente e domiciliado na RUA MARINHO FALCAO, 38, CASA 04, SAO PAULO, SP, CEP. 05440- 050 que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A, alegando em síntese: que os executados não
pagaram as parcelas ajustadas, inadimplindo, desta forma, com as obrigações contratualmente assumidas e o inadimplemento
provocou o vencimento antecipado da dívida, que acrescida dos encargos moratórios contratualmente previstos, perfaz a quantia
de R$ 38.244,41 (trinta e oito mil duzentos e quarenta e quatro reais e quarenta e um centavos),. Encontrando-se os réus em lugares
incertos e não sabidos, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de novembro de 2021.                        10 e 11 / 03 / 2022

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0449-1519-6F89-C968.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 16 de outubro de 2019, às 10 horas, no lo-
cal da sede social da CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., lo-
calizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Regente Feijó, 944, Sala 
1.505, Bloco A, Bairro Vila Regente Feijó, CEP 03342-000 (“Companhia”). 2. PRESENÇA: 
Presentes os fundadores e subscritores, representantes da totalidade do capital social ini-
cial da Companhia, a saber (i) GRUPO CAPITAL CONSIG HOLDING S.A., sociedade 
por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Serra do Japi, 
n° 1.526, 1º andar, Vila Gomes Cardim, CEP 03309-001, inscrita no CNPJ sob n° 
33.189.359/0001-08, com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o n° 3530053388-7, em sessão de 29 de 
março de 2019, neste ato, representada na forma do seu Estatuto Social; e (ii) ROBERTO 
ARDUINI GOMES TEIXEIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 28.043.284-07 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 264.985.518-52, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Coelho Lisboa, 
n° 549, apto. 42, CEP 03323-040. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Roberto Arduini Gomes Teixeira, que escolheu o Sr. Sven Stefan Padre Kuhn para secreta-
riá-lo. 4. ORDEM DO DIA: O Presidente declarou instalada a Assembleia Geral, cuja fi -
nalidade é (i) a constituição de uma sociedade por ações, nos termos da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), sob a de-
nominação de CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., com a con-
sequente aprovação de seu Estatuto Social; e (ii) a eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia. 5. DELIBERACÕES: Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Es-
tatuto Social, o qual foi aprovado por unanimidade dos presentes e anexado, em sua ín-
tegra, à ata desta Assembleia como seu Anexo I. 5.1 Informou o Presidente que também 
fora trazido à mesa os Boletins de Subscrição das ações representativas do capital social 
da Companhia, os quais foram assinados pelos acionistas fundadores, que subscreveram 
e integralizaram, em moeda corrente nacional, a totalidade do capital da Companhia, no 
valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), representado por 1.000.000 (um milhão) 
de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 
1,00 (um real) cada uma, conforme descrito nos Boletins de Subscrição, que passam a fa-
zer parte integrante da presente ata como seu Anexo II. Os comprovantes de integrali-
zação do capital social encontram-se anexos a esta ata como seu Anexo III. 5.2 Confor-
me consta dos Boletins de Subscrição, o capital social da Companhia foi subscrito e inte-
gralizado pelos acionistas fundadores da seguinte forma: (i) o acionista GRUPO CAPI-
TAL CONSIG HOLDING S.A., acima qualifi cado, subscreveu 999.900 (novecentas e no-
venta e nove mil e novecentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, repre-
sentativas de 99,99% (noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento) do 
capital social da Companhia, no valor total de R$ 999.900,00 (novecentos e noventa e 
nove mil e novecentos reais), as quais foram integralizadas, neste ato, em moeda corren-
te nacional; e (ii) o acionista ROBERTO ARDUINI GOMES TEIXEIRA, acima qualifi ca-
do, subscreveu 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representa-
tivas de 0,01% (um centésimo por cento) do capital social da Companhia, no valor total 
de R$ 100,00 (cem reais), as quais foram integralizadas, neste ato, em moeda corrente na-
cional. 5.3 Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei 
das Sociedades por Ações, o Presidente declarou constituída a Companhia de pleno direi-
to. 5.4 Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Dire-
toria da Companhia, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, sujeito à homologa-
ção da eleição pelo Banco Central do Brasil: (i) ROBERTO ARDUINI GOMES TEIXEIRA, 
acima qualifi cado, na qualidade e Diretor Executivo; (ii) SVEN STEFAN PADRE KUHN, 
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 
36943022 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n° 321.728.368-69, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Silva Correia, 165, apartamento 171, 
Vila Nova Conceição, CEP 04537040, na qualidade e Diretor Executivo; e (iii) CASPAR 
HEINRICH MENKE, alemão, casado, administrador de empresas, portador do Registro 
Nacional de Estrangeiro n° V082452-T, inscrito no CPF sob n° 091.225.068-29, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Jaú, 1.375, CEP 
01420-001, na qualidade de Diretor Sem Designação Específi ca. 5.4.1 Os membros da Di-
retoria da Companhia são eleitos para um mandato de 3 (três) anos, admitindo-se a ree-
leição ou até que sejam substituídos por deliberação da assembleia geral de acionistas da 
Companhia. 5.4.2 Os Diretores da Companhia, eleitos nesta data, não farão jus à remu-
neração até a realização da próxima Assembleia Geral Ordinária da Companhia, destina-
da a apreciar as contas e demais demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2019. 5.4.3 Os membros da Diretoria da Compa-
nhia aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afi rmando expressamente, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi -
nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de con-
sumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por 
Ações. Os membros da Diretoria da Companhia tomarão posse no cargo após homologa-
ção da eleição pelo Banco Central do Brasil. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado, foram encerrados os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Roberto Arduini Gomes Teixeira - Pre-
sidente e Sven Stefan Padre Kuhn - Secretário. Diretores eleitos: Roberto Arduini Go-
mes Teixeira, Sven Stefan Padre Kuhn e Caspar Heinrich Menke. Acionistas Presentes: 
Grupo Capital Consig Holding S.A. (por Roberto Arduini Gomes Teixeira e Sven Stefan Pa-
dre Kuhn) e Roberto Arduini Gomes Teixeira. Confere com o original lavrado em livro pró-
prio. São Paulo, 16 de outubro de 2019. Mesa: Roberto Arduini Gomes Teixeira - Pre-
sidente, Sven Stefan Padre Kuhn - Secretário. Acionistas: Roberto Arduini Gomes 
Teixeira, Grupo Capital Consig Holding S.A. - Roberto Arduini Gomes Teixeira e 
Sven Stefan Padre Kuhn. Diretores Eleitos: Roberto Arduini Gomes Teixeira, 
Sven Stefan Padre Kuhn, Caspar Heinrich Menke. Advogado Responsável: Beatriz 
Soares Locoselli - OAB/SP n° 375.446. Testemunhas: 1. Nome: Adelaid Jéssica Machado 
Silva, RG: 41926740-2 SSP/SP, CPF: 372.318.358-13, 2. Nome: Shirlei Machado Sarmento, 
RG: 33721653-8 SSP/SP, CPF: 297.211.738-78. JUCESP NIRE 3530056122-8 em 
11.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I à Ata de Assembleia Geral de Constituição da Capital Consig Sociedade de 
Crédito Direto S.A., realizada em 16 de outubro de 2019. ESTATUTO SOCIAL DA CA-
PITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. - CAPÍTULO I - DENOMI-
NAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO: Cláusula 1ª - A CAPITAL CON-
SIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A., sociedade por ações, rege-se pelo pre-
sente Estatuto Social, pela Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e pelas dis-
posições legais aplicáveis. Cláusula 2ª - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Regente Feijó, 944, Sala 1.505, Bloco A, Bairro Vila 
Regente Feijó, CEP 03342-000. Parágrafo Único - A Companhia, mediante deliberação 
de sua Diretoria, pode abrir fi liais, agências e escritórios, em qualquer parte do território 
brasileiro ou no exterior. Cláusula 3ª - A Companhia tem por objeto social a realização 
de operações de empréstimo, de fi nanciamento e de aquisição de direitos creditórios ex-
clusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de recursos fi nanceiros 
que tenham como única origem capital próprio, nos termos autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, podendo, ainda, realizar os serviços 
de análise e cobrança de créditos para terceiros, atuar como representante de seguros 
na distribuição de seguro, relacionado com as operações mencionadas, por meio de pla-
taforma eletrônica, nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados (CNSP) e emitir moeda eletrônica. Cláusula 4ª - A Companhia terá prazo de du-
ração indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Cláusula 5ª - O ca-
pital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), representado por 1.000.000 (um milhão) de ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária 
confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Pará-
grafo 2º - A Companhia poderá, mediante deliberação da Assembleia Geral, adquirir as 
próprias ações para fi ns de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior 
alienação, respeitadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 3º - Os acionistas te-
rão preferência na subscrição de novas ações da Companhia na proporção da sua parti-
cipação no capital social. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Cláusula 6ª - A As-
sembleia Geral se reunirá ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses que se segui-
rem ao término de cada exercício social e extraordinariamente sempre que os interesses 
da Companhia o exigirem. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada pela Di-
retoria ou por quaisquer dos acionistas que detenha mais de 10% (dez por cento) do ca-
pital social. A convocação da Assembleia Geral será dispensada caso os acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia estejam presentes, nos termos do 
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - A Assem-
bleia Geral será instalada e presidida por qualquer um dos Diretores da Companhia, que 
designará um dos presentes para atuar como secretário, acionista ou não. Parágrafo 3º 
- O acionista poderá fazer representar-se por procurador, respeitadas as disposições da 
lei. Parágrafo 4º - A Assembleia Geral poderá ser instalada, em ambas as convocações, 
com a presença dos acionistas que representem 100% (cem por cento) do capital social 
com direito de voto. Parágrafo 5º - A Assembleia Geral será realizada, preferencial-
mente, na sede da Companhia. Será admitida sua realização por meio de teleconferên-
cia ou videoconferência, admitida a gravação destas, sendo certo que a participação re-
mota será considerada presença pessoal. Nesse caso, os acionistas poderão expressar 
seus votos, na data da realização da Assembleia Geral, por meio de carta ou fac-símile 
ou correio eletrônico digitalmente certifi cado. Parágrafo 6º - A Assembleia Geral pode-
rá ser dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto 
da ordem do dia. Cláusula 7ª - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hi-
póteses especiais previstas em lei e neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria de 
votos dos presentes, não se computando os votos em branco. Parágrafo 1º - A Assem-
bleia Geral tem competência para decidir sobre assuntos de interesse da Companhia, à 
exceção dos que, por disposição legal ou por força do presente Estatuto Social, forem re-
servados à competência da Diretoria. Parágrafo 2º - Sem prejuízo das demais atribui-
ções previstas em lei ou neste Estatuto Social, compete à Assembleia Geral deliberar so-
bre: (i) qualquer reforma ou alteração do Estatuto Social; (ii) a autorização aos Diretores 
da Companhia para confessar falência, ajuizar pedido de processamento de recuperação 
judicial ou de homologação de plano de recuperação extrajudicial e cessar o estado de 

CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
(em organização)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2019

liquidação da Companhia; (iii) a dissolução, liquidação e extinção da Companhia, eleição 
dos liquidantes e julgamento de suas contas; (iv) a aprovação de qualquer operação de 
transformação, fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou outra forma de 
reorganização societária que envolva a Companhia, na forma da legislação aplicável; (v) 
a aprovação de qualquer das matérias objeto do artigo 136 da Lei das Sociedades por 
Ações; (vi) a autorização da prestação de aval, fi ança ou garantia a obrigações de tercei-
ros; e (vii) contratação ou renegociação de empréstimos ou fi nanciamentos, ou quais-
quer outras modalidades de dívida ou crédito. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: 
Cláusula 8ª - A administração da Companhia competirá, na forma da lei e deste Esta-
tuto Social, à Diretoria. Cláusula 9ª - A remuneração global dos membros da Diretoria 
será fi xada pela Assembleia Geral. Cláusula 10 - A Diretoria será composta por, no mí-
nimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) membros, residentes no Brasil, acionistas ou não, to-
dos com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo pelo menos 2 (dois) Di-
retores Executivos e os demais Diretores Sem Designação Específi ca. Cláusula 11 - No 
caso de vacância do cargo de qualquer um dos membros da Diretoria, qualquer diretor 
remanescente convocará uma Assembleia Geral de Acionistas, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, para a eleição de membro substituto, que deverá completar o mandato de seu 
antecessor. Parágrafo Único - Para os fi ns deste Estatuto, considerar-se-á ocorrida a 
vacância de Diretores em caso de morte, incapacidade permanente, incapacidade tem-
porária superior 3 (três) meses, renúncia ou destituição. Cláusula 12 - Os Diretores to-
marão posse mediante assinatura dos respectivos Termos de Posse, após a aprovação de 
suas eleições Banco Central do Brasil, permanecendo no efetivo exercício de seus cargos 
até a posse seus sucessores. Cláusula 13 - As Reuniões da Diretoria poderão ser reali-
zadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. 
Tal participação será considerada como presença pessoal na referida reunião. Os mem-
bros da Diretoria que participarem remotamente das reuniões da Diretoria deverão ex-
pressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certi-
fi cado. Parágrafo Único - Ao término de cada reunião, deverá ser lavrada ata, a qual 
deverá ser assinada por todos os Diretores fi sicamente presentes à reunião, e posterior-
mente transcrita no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria. Cláusula 14 - A 
remuneração dos diretores será fi xada em Assembleia Geral de Acionistas e será levada 
à conta de despesas gerais da Companhia. Cláusula 15 - Compete à Diretoria as com-
petências conferidas por lei e por este Estatuto Social, especialmente: (i) representar a 
Companhia, em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e quaisquer 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades 
de economia mista e entidades paraestatais; (ii) cumprir e fazer cumprir o disposto nes-
te Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (iii) submeter, anualmente, à 
apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, 
bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; e (iv) ad-
ministrar, gerir e orientar os negócios sociais. Parágrafo Segundo - Compete, ainda, 
aos Diretores Executivos: (i) convocar e presidir as Reuniões da Diretoria; (ii) dirigir, coor-
denar e supervisionar as atividades dos Diretores Sem Designação Específi ca; (iii) repre-
sentar ou designar representante da Companhia perante autoridades do sistema fi nan-
ceiro; (iv) designar e destituir o Ouvidor da Companhia, na forma do Estatuto Social e da 
regulamentação em vigor; (v) estabelecer metas e objetivos para o desenvolvimento da 
Companhia; e (vi) estabelecer as normas internas e operacionais. Parágrafo Terceiro 
- Compete, ainda, aos Diretores Sem Designação Específi ca desempenhar as funções que 
lhes forem atribuídas pelos Diretores Executivos. Cláusula 16 - A Companhia se obriga-
rá perante terceiros, em juízo ou fora dele, mediante as assinaturas (i) de 2 (dois) Direto-
res Executivos em conjunto; (ii) de 1 (um) Diretor Executivo e 1 (um) Diretor Sem Desig-
nação Específi ca; (iii) de 1 (um) Diretor Executivo e 1 (um) procurador, nos termos de pro-
curação outorgada conforme Cláusula 17 abaixo. Cláusula 17 - As procurações serão 
sempre outorgadas em nome da Sociedade por 2 (dois) Diretores Executivos, sempre em 
conjunto, devendo especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns 
judiciais ou administrativos, terão um período de validade limitado. CAPÍTULO V - 
CONSELHO FISCAL: Cláusula 18 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcio-
namento não permanente, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual nú-
mero de suplentes. A eleição, instalação e funcionamento do Conselho Fiscal atenderá 
aos preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 19 - Ao 
Conselho Fiscal compete exercer todas as atribuições previstas na Lei das Sociedades por 
Ações. CAPÍTULO VI OUVIDORIA: Cláusula 20 - A Companhia terá uma Ouvidoria, 
de funcionamento permanente, composta por 1 (um) Ouvidor, designado e destituído 
pela Diretoria, com mandato de 3 (três) anos. Parágrafo 1º - O Ouvidor deverá ter ap-
tidão em temas relacionados à ética, direitos do consumidor e mediação de confl itos, 
bem como ser considerado apto em exame de certifi cação organizado por entidade de 
reconhecida capacidade técnica. Parágrafo 2º - O Ouvidor poderá ser destituído no 
caso de descumprimento das atribuições previstas neste Estatuto Social ou na hipótese 
de perda da certifi cação obrigatória para exercício da função, nos termos da legislação 
aplicável. Cláusula 21 - A Ouvidoria deverá assegurar a estrita observância das normas 
legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e atuar como canal de co-
municação entre a Companhia e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclu-
sive na mediação de confl itos. Parágrafo Único - Compete ainda à Ouvidoria: (i) rece-
ber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos 
clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem solucionadas 
pelo atendimento habitual realizado nos canais de atendimento primário da Companhia; 
(ii) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do anda-
mento de suas demandas e das providências adotadas; (iii) informar aos reclamantes o 
prazo previsto para resposta fi nal, o qual não pode ultrapassar 10 (dez) dias úteis, po-
dendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justifi cada, uma única vez, por igual 
período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de deman-
das no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; 
(iv) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo pre-
visto para resposta fi nal; (v) propor à Diretoria medidas corretivas ou de aprimoramen-
to de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; 
(vi) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria, ao fi nal de cada semestre, 
relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria; e (vii) zelar pela es-
trita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumi-
dor. Cláusula 22 - A Companhia compromete-se a: (i) criar condições adequadas ao 
funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela trans-
parência, independência, imparcialidade e isenção; e (ii) assegurar o acesso da Ouvido-
ria às informações necessárias para a elaboração de respostas adequadas às demandas 
recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documen-
tos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. CAPÍTU-
LO VII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUI-
ÇÃO DE LUCROS: Cláusula 23 - O exercício social se inicia em lº de janeiro e termi-
na em 31 de dezembro de cada ano. Cláusula 24 - Ao fi m de cada exercício social, será 
levantado o balanço patrimonial e preparadas as demais demonstrações fi nanceiras 
exigidas por lei. Parágrafo 1º - Do resultado do exercício, serão feitos os ajustes e de-
duções previstos em lei. Parágrafo 2º - Os acionistas têm direito de receber como di-
videndo obrigatório, em cada exercício, importância não inferior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido apurado no mesmo exercício, ajustado pela diminuição ou 
acréscimo dos valores especifi cados nas letras “a” e “b” do inciso I do artigo 202 da Lei 
n° 6.404/76 e observados os incisos II e III do mesmo dispositivo legal. Parágrafo 3º 
- Fica facultado à Companhia o levantamento de balanços trimestrais e/ou semestrais; 
havendo lucro em tais balanços e no balanço anual, poderá haver distribuição de divi-
dendos, observadas as disposições da lei, por deliberação da Assembleia Geral. Pará-
grafo 4º - A Assembleia Geral poderá declarar dividendos intermediários à conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semes-
tral. Parágrafo 5º - A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá pagar 
juros sobre o capital próprio aos seus acionistas, nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º 
da Lei n° 9.249 de 26 de dezembro de 1995 e legislação pertinente. CAPÍTULO VIII - 
LIQUIDAÇÃO: Cláusula 25 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. A Assembleia Geral estabelecerá a for-
ma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para 
o período da liquidação. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: Cláusula 26 - Os 
acionistas elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer questões relativas ao ou oriundas do presente Estatuto Social. Advogado Res-
ponsável: Beatriz Soares Locoselli -  OAB/SP n° 375.446
ANEXO II - à Ata de Assembleia Geral de Constituição da Capital Consig Sociedade de 
Crédito Direto S.A., realizada em 16 de outubro de 2019. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 
DE AÇÔES. BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA CAPITAL CONSIG SOCIE-
DADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. - SUBSCRITOR: ROBERTO ARDUINI GOMES 
TEIXEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 28.043.284-07 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o 
n° 264.985.518-52, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Coelho Lisboa, 549, apartamento 42, CEP 03323-040. NÚMERO DE AÇÕES 
SUBSCRITAS: 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PREÇO DE 
EMISSÃO: R$ 1,00 (um real) por ação. FORMA DE INTEGRALIZACÃO: nesta data, em 
moeda corrente social, perfazendo o montante de R$ 100,00 (cem reais). São Paulo, 16 
de outubro de 2019. Subscritor: Roberto Arduini Gomes Teixeira. Mesa: Roberto 
Arduini Gomes Teixeira - Presidente, Sven Stefan Padre Kuhn
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA CAPITAL CONSIG SOCIEDADE DE 
CRÉDITO DIRETO S.A. - SUBSCRITOR: GRUPO CAPITAL CONSIG HOLDING S.A., 
sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ser-
ra do Japi, n° 1.526, 1° andar, Vila Gomes Cardim, CEP 03309-001, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 33.189.359/0001-08, com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
n° 3530053388-7, em sessão de 29 de março de 2019. NÚMERO DE AÇÕES SUBSCRITAS: 
999.900 (novecentas e noventa e nove mil e novecentas) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. PREÇO DE EMISSÃO: R$ 1,00 (um real) por ação. FORMA DE ÍNTE-
GRALIZAÇÃO: nesta data, em moeda corrente social, perfazendo o montante de R$ 
999.900 (novecentos e noventa e nove mil e novecentos reais). São Paulo, 16 de outubro 
de 2019. Subscritor: GRUPO CAPITAL CONSIG HOLDING S.A. - Por Roberto Arduini 
Gomes Teixeira e Sven Stefan Padre Kuhn. Mesa: Roberto Arduini Gomes Teixeira - 
Presidente, Sven Stefan Padre Kuhn - Secretário.
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Saraiva Educação S.A.
CNPJ/ME nº 50.268.838/0001-39 - NIRE 35.300.497.911

Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Realizada em 09 de Março de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada em 09 de março de 2022, às 12:00 horas, na sede da Saraiva 
Educação S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, 
na Rodovia Presidente Dutra, km 136, bloco 4, módulo 05, Eugênio de Mello, CEP 12247-004.  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei  
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência da presença das acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas na Lista de Presença 
de Acionistas da Companhia. 3.  Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico 
da Cunha Villa. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Inicialmente, cumpre consignar que as acionistas 
detentoras da totalidade do capital social da Sociedade autorizaram a lavratura da ata em forma de 
sumário, conforme faculta o artigo 130, § 1º da LSA. As acionistas da Sociedade aprovaram, sem 
quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Reduzir o capital social da Companhia, por ser considerado 
excessivo em relação ao objeto social da Companhia, conforme permitido pelo artigo 173 da Lei das 
Sociedades por Ações, até o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), passando o 
mesmo de R$ 573.042.882,82 (quinhentos e setenta e três milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e dois reais e oitenta e dois centavos), para R$ 373.042.882,82 (trezentos e setenta e três 
milhões, quarenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e oitenta e dois centavos), mediante o 
cancelamento de até 200.000.000 (trezentos milhões) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal 
da Companhia, sendo 162.960.000 (cento e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta mil) ações 
de titularidade da acionista Saber Serviços Educacionais S.A., 36.140.000 (trinta e seis milhões, centos 
e quarenta mil) ações de titularidade da acionista Somos Educação S.A., e 900.000 (novecentas mil) 
ações de titularidade da acionista Anhanguera Educacional Participações S.A. A redução do capital 
social da Companhia somente se tornará efetiva após o esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias 
para oposição de credores, contados da data da publicação da presente ata, de acordo com o artigo 
174, caput, da Lei das Sociedades por Ações. Ainda, as acionistas consignaram que a redução ora 
deliberada poderá ser ratificada, em nova assembleia geral extraordinária da Companhia após o 
esgotamento do prazo de 60 (sessenta) dias acima referenciado, em valor menor ao deliberado nesta 
ata, conforme a conveniência para as acionistas e as condições da Companhia naquele momento. O 
Estatuto Social será oportunamente alterado somente após o esgotamento do prazo e nova assembleia 
geral extraordinária da Companhia para ratificar o valor da redução de capital. (ii) a autorização para os 
Diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações ora 
aprovadas, implementação e formalização desta assembleia, incluindo os registros junto às autoridades 
competentes e a publicação dos documentos relativos às deliberações aqui tomadas. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos membros da mesa e pelas acionistas presentes. 
6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Roberto Afonso Valerio Neto; Secretário: Frederico da Cunha Villa. 
Acionistas: Saber Serviços Educacionais S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha 
Villa); Somos Educação S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa); Anhanguera 
Educacional Participações S.A. (p. Roberto Afonso Valerio Neto e Frederico da Cunha Villa). A presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2022. Mesa: Roberto Afonso 
Valerio Neto - Presidente; Frederico da Cunha Villa - Secretário. 

BUTIÁ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF N° 06.898.362/0001-28 - NIRE N° 35.300.316.177

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2022.
DATA, HORA E LOCAL: No dia 4 de março de 2022, às 11:00 horas, na sede da sociedade, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas n° 14.171, 15º andar. MESA: Presiden-
te, Michael Leon Schmulian; Secretário, Virgílio Borba. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação 
dispensada, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei n° 6.404/76, face à presença do único acionista da 
Companhia, conforme assinatura constante do livro de Presença de Acionistas. DELIBERAÇÕES: 
O único acionista decidiu aprovar a redução do capital social de R$ 172.836.330,00 (cento e setenta 
e dois milhões, oitocentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais) para R$ 164.436.330,00 (cento 
e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais) mediante o 
cancelamento de 8.400.000 (oito milhões e quatrocentas mil) ações ordinárias. A redução far-se-á 
mediante a restituição ao único acionista Alumina Limited do Brasil S/A, em moeda corrente, do valor 
de                R$ 8.400.000,00 (oito milhões e quatrocentos mil reais), a ser feita na forma da lei; (3) 
em consequência da resolução ora adotada, foi aprovada a alteração do artigo 5º do estatuto social, 
que passará a vigorar com a seguinte redação : “Artigo 5º - O capital social é de R$ 164.436.330,00 
(cento e sessenta e quatro milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, trezentos e trinta reais) dividido 
em 164.436.330 (cento e sessenta e quatro milhões, quatrocentas e trinta e seis mil, trezentas e 
trinta) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada”; (4) determinar à 
diretoria que proceda à publicação desta ata na forma prevista no artigo 174 da Lei n° 6.404, de 1976, 
e, quando oportuno, à sua apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
ENCERRAMENTO: Às 12:00 horas, após lida, aprovada e assinada a ata da assembleia. ASSINATU-
RAS: Michael Leon Schmulian, presidente, Virgilio Borba, secretário, ALUMINA LIMITED DO BRASIL 
S.A, Michael Leon Schmulian, diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1120909-84.2019.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe
Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Soo Jin Baek, CPF 221.750.708-75, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Editora
Cered Centro de Recursos Educacionais Limitada,
objetivando a cobrança de R$ 2.076,92 (outubro/
2018), representada pela compra e venda de material
didático – ano letivo de 2015. Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após os 20 dias supra, pague o valor
devidamente corrigido e acrescido de honorários
advocatícios de 5%, que o tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresente
embargos, sob pena de constituir título executivo
judicial, ficando advertida de que no caso de revelia
será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 22 de fevereiro de 2022.               09 e 10.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0013812-77.2021.8.26.0001. O
MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional
I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSÉ FABIANO
CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a VALTER LUÍS GALINDO, CPF/MF
287.953.338-43, que por este Juízo tramita, nos autos
da ação monitoria sob nº 1026571-
66.2015.8.26.0001, o presente Cumprimento de
Sentença movido por SOCIEDADE
EDUCACIONAL BRICOR LTDA. Encontrando-se
o executado em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
9.598,43 (Agosto/2021), atualizada até a data do
depósito, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não
efetuado o pagamento, independentemente de nova
intimação, o credor poderá indicar bens à penhora.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de dezembro de 2021.

09 e 10.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0004362-87.2020.8.26.0020. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São
Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões Colombini,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VALDIR DA
SILVA VIEIRA, Brasileiro, CPF 004.675.268-42, com
endereço à Rua Capitão Luís Ramos, 112, Carandiru,
Vila Guilherme, CEP 02066-010, São Paulo - SP, que
por este Juízo tramita a ação de Cumprimento de
Sentença, movida por SOCIEDADE UNIFICADA
PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO –
SUPERO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 105.308,30 (outubro/2020), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não
sendo impugnada a ação, será considerado revel.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de novembro de 2021.

09 e 10.03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1064438-
48.2019.8.26.0100 (U-860). A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a Tereza Franco e Silvio Antunes de Matos e s/m. Rosa da Silva Pereira Antunes, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Helena Coelho Barroso e Vicente Machado Soares ajuizou (aram) ação de USUCAPIÃO, visando 
a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Marco Palmezzano, nº 316-B, Americanópolis, São Paulo-SP, 

legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
 

o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº. 1003301-19.2016.8.26.0020. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São
Paulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDSON HIROSHI
HADA, Brasileiro, CPF 277.783.698-18, com
endereço à Rua Mateus Fantini, 52, Casa 02, Jardim
Shangrila (zona Norte), CEP 02990-030, São Paulo
- SP, que lhe foi proposta uma ação de Busca e
Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú
Unibanco S.A, relativa ao veículo marca Nissan,
modelo Sentra 2.0 S Flex, cor prata, ano 2009, placa
NNO9882, Renavam 00201272873, chassi
3N1ABGAD6AL625416, apreendido em 13.04.2019,
haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº
30420-761610955. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a
integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o
decurso do prazo de 30 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de setembro de 2021.

09 e 10.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0012718-94.2021.8.26.0001. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) HAE WON CHONG, brasileira,
comerciante, CPF 156.086.418-41, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – SUPERO.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague a
quantia de R$ 23.205,77 (agosto/2021), devidamente
atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de Fevereiro de 2022.

09 e 10.03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1009888-91.2015.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII – Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BENEDITA APARECIDA O PRIMO, CPF 014.144.428-
23, com endereço à Rua Coriolano, 1184, Vila Romana, CEP 05047-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Busca e Apreensão por parte de Banco Itaucard S/A, relativa ao veículo marca Volkswagen, modelo
Fox (TF) 1.0 8V (City), prata, ano 2006, placa DUA6380, chassi 9BWKA05Z374033922, apreendido em 30.09.2015,
haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº 30416-8989758. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da
dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo de 20
dias deste edital. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de novembro de 2021. 09 e 10.03

FORO CENTRAL  - 35ª VARA CÍVEL  - Praça João Mendes s/nº - 11º andar -
Centro - CEP 01501-900 - Fone: 3242-0400 - E-mail: sp35cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1051338-26.2019.8.26.0100. O
MM. Juiz de Direito da 35ª Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr. DANIEL D EMIDIO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANA
CAROLINA LUNARDI DOTTA, CPF 294.187.748-79, que lhe foi proposta uma ação de
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
MARINA, para cobrança de R$10.634,26 (maio/2019) a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, dívida esta referente a cotas condominiais vencidas, além
das que se vencerem no curso desta, relativas ao apartamento 73 do condomínio
situado na Rua Itacema, 275, Itaim Bibi. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se o presente edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
PAGUE o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, EMBARGUE ou RECONHEÇA o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o PAGAMENTO RESTANTE seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, SOB PENA
de PENHORA de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado CURADOR ESPECIAL e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 07 de março de 2022.

10  e  11/03
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Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:
“ ...  o governo federal vai lançar na sexta-feira 11, o plano

nacional de fertilizantes para ampliar a produção do insumo no
país. Os fertilizantes, especialmente nitrogênio, fósforo e potás-
sio, são largamente utilizados pelo setor agrícola brasileiro, mas
80% deles são importados, e a Rússia e a Bielorússia são dois dos
principais fornecedores do produto ao Brasil. “Esse plano está
pronto, não foi por causa desta crise. Isso nós pensamos lá atrás,
de que o Brasil, uma potência agro, não poderia ficar nessa depen-
dência, do resto do mundo, de mais de 80% nos três produtos, de
vários países”, disse a ministra durante a live com Bolsonaro. Um
grupo de trabalho chegou a ser formado há quase um ano e envol-
veu representantes de nove ministérios...”

* Depender do exterior para produtos necessários não é bom?
* Dependemos do NPK, nitrogênio, fósforo, e potássio?
* O Canadá tem potássio?

Desde 1997, a o pessoal do Ministério da Agricultura, vem
estudando a dependência externa do Brasil a respeito dos fertili-
zantes, principalmente devido ao crescimento da produção agro-
pecuária do país. Isso se tornou maior nos últimos anos. O presi-
dente Jair Bolsonaro está coordenando para que haja uma ação
conjunta de vários ministérios, porque o assunto é bem amplo.
Alcança o ministério de ministério de Minas e Energía e outros.
Será lançado em 11 de março, o Plano Nacional de Fertilizantes. O
Brasil tem hoje três fábricas de fertilizantes, que alcança apenas
10% da necessidade do país. Nossa dependência é especialmente
do potássio. O Brasil tem minas de potássio no estado de Sergipe
e na Amazônia legal, perto do rio madeira. Ser tão dependente do
exterior num produto tão necessário e importante não é bom.

- Por hoje é assim. Boa semana, forte abraço e até a próxima
palavra Brasiliana. Paz, harmonia e sossego. Brasil, somos nós.

Preocupação com a dependência externa de fertilizantes é

antiga

STF mantém prazo de
inelegibilidade da Lei

da Ficha Limpa
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu na quarta-feira (9) man-

ter a aplicação do prazo de inelegibilidade da Lei da Ficha Limpa,
norma que entrou em vigor em 2010 para barrar a candidatura de con-
denados pela Justiça.

Após a aprovação da norma, políticos condenados por decisão
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial ficaram impedi-
dos de concorrer às eleições por 8 anos, contados após o cumprimen-
to da pena.

A lei foi declarada constitucional pelo Supremo em 2012, mas a
aplicação do trecho que definiu o prazo de inelegibilidade foi questio-
nada recentemente por meio de uma ação do PDT.

O julgamento foi motivado por uma decisão proferida em dezem-
bro de 2020 pelo ministro Nunes Marques, relator do caso. O ministro
atendeu ao pedido do partido e restringiu a aplicação da contagem do
prazo.

Para o ministro, a norma deveria ter previsto uma forma de detração
da pena, porque o período de inelegibilidade não pode passar de 8
anos. Antes da decisão, o tempo de cumprimento da medida ficava
indefinido, dependendo do fim do processo, podendo passar de 10
anos ou mais.

O caso voltou a ser analisado pelo STF na quarta-feira (9). Nunes
Marques refirmou seu posicionamento, mas, por 6 votos a 4, a Corte
decidiu rejeitar a ação do partido. Com a decisão, a aplicação integral
da lei volta a valer.

Durante o julgamento, o ministro Alexandre de Moraes votou pela
rejeição da ação do partido, por entender que a questão foi avaliada
em 2012, sendo incabível voltar a julgá-la. Para o ministro, a lei procu-
rou afastar da política criminosos condenados por crimes graves.

O entendimento foi acompanhado pelos ministros Edson Fachin,
Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, Cármen Lúcia e Rosa Weber.

Luís Roberto Barroso divergiu e entendeu que o período de
inelegibilidade deve ser fragmentado. Barroso argumentou que um
político condenado a um ano de prisão, por exemplo, pode ficar
inelegível por 15 anos.

Os ministros André Mendonça e Gilmar Mendes também ficaram
vencidos na questão da rejeição da ação. (Agencia Brasil)

Dólar cai para
R$ 5,01 com melhora
no mercado externo

Em um dia de alívio no mercado internacional, o dólar voltou a cair
e fechou na segunda menor cotação do ano. A bolsa de valores teve
forte recuperação e encostou em 114 mil pontos após quatro quedas
consecutivas.

O dólar comercial encerrou a quarta-feira (9) vendido a R$ 5,011,
com queda de R$ 0,043 (-0,84%). A cotação operou abaixo de R$ 5
durante boa parte do dia, chegando a R$ 4,98 por volta das 13h40. No
entanto, perto do fim do dia, investidores aproveitaram o preço baixo
para comprar dólares, fazendo a moeda voltar a superar a barreira de
R$ 5.

A moeda norte-americana acumula queda de 2,81% em março. Em
2022, o recuo chega a 10,14%.

O mercado de ações também teve um dia de euforia. O índice
Ibovespa, da B3, fechou aos 113.900 pontos, com alta de 2,43%. O
indicador acompanhou as bolsas do mundo inteiro, que subiram em
meio a um alívio temporário na escassez de petróleo e a uma perspec-
tiva de cessar-fogo para a criação de corredores humanitários na
Ucrânia.

 A Agência Internacional de Energia anunciou a liberação de 62,7
milhões de barris de petróleo do estoque dos países-membros. O au-
mento da oferta provocou alívio no mercado. A cotação do barril do
tipo Brent (usado nos contratos internacionais) caiu 13,16%, para
US$ 111. Na terça-feira (8), o barril tinha fechado a US$ 128.  (Agencia
Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3A94-E251-39D4-E04A.
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